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dade de o devedor proceder à reavaliação dos seus ativos ao 
valor de mercado, as perdas resultantes da reavaliação são 
admitidas como custo fiscal do respetivo exercício, para 
efeitos do disposto no artigo 31.º -B do Código do IRC.

3 — Os procedimentos de Sistema de Recuperação de 
Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2015, de 6 de fevereiro, que estejam 
em curso sem que tenha sido celebrado acordo, podem 
ser concluídos ao abrigo do regime em que foram desen-
cadeados, nos termos e prazos estipulados no referido 
diploma.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º, 
aos acordos celebrados ao abrigo do número anterior é apli-
cável a alínea d) do n.º 1 do artigo 41.º do Código do IRC 
e a alínea d) do n.º 4 do artigo 78.º -A do Código do IVA.

Artigo 36.º
Norma revogatória

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo anterior 
é revogado o Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto.

2 — São ainda revogados:
a) O n.º 2 do artigo 16.º do CIRE;
b) A alínea d) do n.º 1 do artigo 41.º do Código do IRC;
c) A alínea d) do n.º 4 do artigo 78.º -A do Código do IVA.

Artigo 37.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 15 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 12 de fevereiro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendada em 22 de fevereiro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Lei n.º 9/2018
de 2 de março

Autoriza o Governo a criar o Sistema Nacional
de Embarcações e Marítimos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei concede ao Governo autorização legisla-
tiva para a criação do Sistema Nacional de Embarcações 
e Marítimos (SNEM), que constitui um sistema de dados 
central e único que visa dar publicidade aos registos e 
certificações e agrega e organiza informação relativa à 
atividade marítima.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

1 — A autorização legislativa referida no artigo anterior 
é concedida com o sentido e extensão seguintes:

a) Criação de um sistema de dados central, público e 
informatizado com a finalidade de dar publicidade e man-
ter atualizada a informação relativa às embarcações, aos 
marítimos e a outros factos relacionados com a atividade 
marítima;

b) Tratamento automatizado dos seguintes dados pes-
soais objeto de inserção no SNEM:

i) Nome;
ii) Data de nascimento;
iii) Naturalidade;
iv) Nacionalidade;
v) Estado civil;
vi) Número de identificação civil;
vii) Número de identificação fiscal;
viii) Morada;
ix) Correio eletrónico;
x) Contacto de telefone móvel;
xi) Fotografia;
xii) Certificados médicos e de formação.

c) Tratamento automatizado dos seguintes dados objeto 
de inserção no SNEM relativos:

i) À identificação de pessoas coletivas, por denomina-
ção ou firma, número de identificação de pessoa coletiva, 
sede e contacto;

ii) Às embarcações, designadamente nome, ano de cons-
trução, características técnicas e certificação.

2 — A autorização legislativa, relativamente ao tra-
tamento e acesso aos dados, é concedida nas seguintes 
condições:

a) A Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos (DGRM) é responsável pelo trata-
mento dos dados inseridos no SNEM, nos termos e para os 
efeitos definidos na alínea d) do artigo 3.º da Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de 
agosto, cabendo-lhe assegurar o direito de informação e 
de acesso aos dados pelos respetivos titulares, a correção 
de inexatidões e de omissões e a supressão de dados in-
devidamente inseridos;

b) Podem aceder e inserir informação no SNEM as 
entidades com intervenção nos procedimentos abrangidos 
pelo sistema, nomeadamente os órgãos centrais e locais 
competentes da Autoridade Marítima Nacional e o Instituto 
dos Registos e do Notariado, I. P., mediante protocolo a 
celebrar com a DGRM;

c) Podem consultar a informação constante do SNEM, 
no exercício das respetivas atribuições, as entidades fisca-
lizadoras, as autoridades judiciárias, os órgãos de polícia 
criminal, os agentes de execução, a Autoridade Tributária 
e Aduaneira e os serviços de segurança social, desde que, 
no caso de dados pessoais, a informação não possa ou não 
deva ser obtida dos respetivos titulares;

d) A consulta prevista na alínea anterior está condicio-
nada à celebração de protocolo com a DGRM e as entida-
des referidas na alínea b) em razão da matéria que defina, 
face às atribuições legais ou estatutárias das entidades 
interessadas, os respetivos limites e condições;
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e) Aos dados constantes do SNEM têm ainda acesso os 
organismos e serviços do Estado e demais pessoas coletivas 
de direito público, para prossecução das respetivas atribui-
ções no âmbito da atividade marítima, bem como quais-
quer outras entidades cujo interesse seja fundamentado, 
mediante consentimento escrito dos titulares dos dados;

f) O interessado tem o direito a obter informação, sem 
restrições, sobre os dados inscritos no SNEM que lhe di-
gam respeito, bem como a requerer a sua atualização e a 
correção de inexatidões ou omissões;

g) A informação contida no SNEM pode ser divulgada 
para fins estatísticos, históricos ou de investigação cien-
tífica, mediante autorização da DGRM, desde que salva-
guardada a identidade dos titulares dos dados;

h) Os dados pessoais são conservados durante quatro 
anos a contar da data do cancelamento do registo ou ins-
crição e, em ficheiro histórico, durante 10 anos a contar da 
data da respetiva eliminação na base de dados.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
180 dias.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 15 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 12 de fevereiro de 2018.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 22 de fevereiro de 2018.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Lei n.º 10/2018
de 2 de março

Primeira alteração ao Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado em anexo

ao Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à alteração do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto dos Militares das Forças Armadas

Os artigos 12.º, 20.º, 102.º, 103.º, 107.º, 112.º, 129.º, 
132.º, 208.º, 227.º, 229.º, 230.º, 233.º, 236.º, 239.º, 241.º, 

242.º e 244.º do EMFAR, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) O dever de isenção partidária, nos termos da Cons-

tituição;
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.º
[...]

1 — O militar tem direito a receber do Estado pro-
teção jurídica nas modalidades de consulta jurídica e 
apoio judiciário, que abrange a contratação de advogado 
e a dispensa do pagamento de custas e demais despe-
sas do processo, para defesa dos seus direitos e do seu 
bom nome e reputação, sempre que sejam afetados por 
causa de serviço que preste às Forças Armadas ou no 
âmbito destas.

2 — Nos casos em que for concedida proteção jurí-
dica nos termos do disposto no número anterior e resulte, 
no âmbito do processo judicial, condenação por crime 
doloso cuja decisão tenha transitado em julgado, as 
Forças Armadas podem exercer o direito de regresso.

Artigo 102.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O exercício de direitos no âmbito da parentali-

dade pode ser suspenso ao militar que se encontre em 
situação de campanha, integrado em forças fora das 
unidades ou bases, embarcado em navios ou aeronaves, 
a navegar ou em voo, bem como no desempenho de 
missões temporárias de serviço fora do território na-
cional, sem prejuízo da proteção às militares grávidas, 
puérperas ou lactantes até um ano.

3 — Sempre que o exercício de direitos no âmbito 
da parentalidade envolva dois militares e se encontre 
suspenso em relação a um deles com fundamento numa 
das circunstâncias referidas no número anterior, não 
pode ser determinada suspensão subsequente ao outro 
no mesmo período, só podendo ser determinada dez dias 
após o fim do período de suspensão do primeiro.

4 — Sempre que o exercício de direitos no âmbito 
da parentalidade envolva dois militares:

a) Os militares em causa não podem estar envolvi-
dos ao mesmo tempo numa missão ou função que lhes 
impossibilite o exercício de direitos de parentalidade, 


